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Assembléia Geral RNPI 

 
 

Data: 12 e 13 de dezembro de 2011 

Local: Quinta Portuguesa-Simões Filho/BA 

Participantes: 

AELTC: Ligia Cabral  

Aliança pela Infância: Giovana Barbosa 

Associação Comunitária Monte Azul: Renate Keller 

Associação Educacional de Imbassahy: André Gustavo de Moura e Patrícia Felix 

Associação de Creches Comunitárias: Maria Luzinete Moreira 

Avante-Educação e Mobilização Social: Ana Oliva, Mônica Samia, Maria Thereza Marcilio 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação: Marlene Santos 

CBA/Organização de Crianças da Bahia: Ramakrishna de Jesus, Cristina Del Rey e Osvaldo 
Batista 

CECIP: Anna Rosa Amâncio 

CIESPI: Maria Cristina Bó 
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CPPL: Valéria Aguiar 

Criança Segura: Alessandra Françoia  

Escola para Crianças Surdas Rio Branco: Sandra Campos  

FASA/ICS/UFBA: Leny Trad 

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal: Ely Harasawa 

Fundação Accor/ Equidade para a Infancia: Célia Aguiar 

Fundação Universidade do Mato Grosso do Sul: Ordália Almeida 

Federação Escolas Waldorf: Ângela Lima Dias 

Fundação Xuxa Meneghel: Angélica Goulart e Márcia Ferreira 

Instituto Alana: Monica Xavier 

Instituto Brasil Leitor: Ivani Nacked e Nayana Bretas 

IFAN: Luzia Lafitte 

Instituto Marista de Solidariedade: Viviane Silva 

Luz e Lápis: Isabela Guimarães 

MEC/COEDI: Rita Coelho 

MIEIB: Marlene Santos 

OMEP/BR: Rodrigo Messa Puerta       

Pastoral da Criança: Márcia Mamede 

Plan Internacional: Flávio Debique                          

Semana do Bebê de Canela: Lesli Oliveira 

Solidariedade França Brasil: Edson Cordeiro 

UNDIME: Vilmar Klemann 

Universidade do Rio Grande do Norte: Edna Fernandes 

Visão Mundial: Neilza Buarque 
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Após as boas vindas dadas por Maria Thereza Marcilio em nome da Secretaria Executiva, deu-
se início aos trabalhos com um acolhimento feito por André Sapoti: “brincadeira dos copos” a 
partir do qual todos se apresentaram.  

Todos os participantes receberam uma pasta com a pauta da Assembléia, o relatório de 2011, 
um cartão de boas vindas, o folder da RNPI e uma folha de Avaliação da Assembléia para ser 
preenchida ao final (ver anexos). No auditório, além dos banners da RNPI e da Roda Gigante, 
foi feita uma exposição de fotos do concurso Onde brincam as crianças?  realizado pela Rede 
com o apoio do Instituto C&A.   

Em seguida foram apresentados os resultados dos Grupos de Trabalho relacionados aos 
objetivos estratégicos da RNPI: 1-acompanhamento do PNPI no âmbito do Poder Executivo 
Federal; 2- elaboração do Guia para a construção dos PMPI; 3- fortalecimento da rede e 
incidência política; 4-comunicação. As apresentações foram feitas por integrantes dos 
respectivos GT: Vital Didonet, Luzia Lafitte, Ana Oliva e Maria Thereza e, em comunicação além 
das atividades em execução, foi apresentado pela Cipó-Comunicação Interativa o Plano de 
Comunicação elaborado por esta organização a partir da escuta dos integrantes da RNPI. As 
apresentações estão no site: www.primeirainfancia.org.br. 

Abriu-se uma roda de diálogo, coordenada por Monica Samia e Ana Oliva com uma rodada de 
esclarecimentos, outra de validações e, por fim, foram apresentadas inquietações e sugestões.  
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Questões de esclarecimento:  

PNPI - foram colocadas duas possibilidades de encaminhamento do PNPI a partir da aprovação 
pelo CONANDA: 1) seguir o caminho já iniciado no âmbito do Executivo, com a coordenação da 
SDH, considerando-se a sua incorporação ao Plano Decenal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 2) encaminhar ao Congresso para aprovação do Legislativo e sua conseqüente 
transformação em lei. A proposta do GT é continuar pelo Executivo, pois apesar de reconhecer 
que sendo lei o Plano adquire maior força para a implementação, poderia ter o efeito oposto 
na medida em que o CONANDA já aprovou, já foi incorporado ao Plano Decenal DCA e a SDH já 
iniciou o processo de coordenação das ações no âmbito do governo federal. 

 

PMPI - Qual a estratégia para a entrada nos municípios e como acompanhar e monitorar?  A 
recomendação que está no Guia é que as estratégias tanto para a chegada aos municípios 
como para o acompanhamento sejam definidas localmente. As organizações de cada estado 
devem se reunir para definir qual a melhor forma de chegar aos municípios. Nos estados em 
que há Redes Estaduais elas deverão traçar a estratégia. Foi sugerido ainda que em cada 
estado houvesse um grupo de acompanhamento dos planos. Não é desejável e é praticamente 
impossível ter uma estratégia única para todo o país. É importante considerar ainda que 
dentro da RNPI há muitas redes que podem ser mobilizadas para potencializar capilaridade. 
Outra sugestão para dar evidência ao PNPI e à necessidade de construção dos PMPI, na 
perspectiva de mobilização dos atores necessários é o aproveitamento de eventos ou 
promoções como Semana do Bebê, Semana da Criança, Semana da Educação Infantil, assim 
como das diferentes Conferencias que vem sendo realizadas nos municípios: De Direitos das 
Crianças e Adolescentes, de Cultura, de Educação, de Saúde entre outras. 

 

Comunicação - como resolver o problema de excesso de emails no e-group o que provoca em 
muitos casos a dispersão e a perda de informações importantes. A orientação é de que só seja 
colocado no grupo o que disser respeito a todo o grupo, assuntos paralelos ou comentários 
específicos devem ser direcionados aos interlocutores específicos. O facebook e o twitter da 
RNPI são os veículos apropriados para mensagens curtas de elogios ou reconhecimento. É algo 
que deve ser assumido por todos os integrantes da Rede para que a comunicação flua da 
melhor maneira possível. Faz parte do Plano de Comunicação apresentado um Manual de uso 
do egroup. 

  

Validações: 

A força de implementação do PNPI. Quando foram apresentadas duas possibilidades: de ainda 
ir ao legislativo ou tramitar pelo executivo, valida-se a força de implementação, já entendendo 
o plano como aprovado, sobretudo por ser o ano que vem um ano de eleição municipal; 

- O viés da estratégia via direitos humanos, CONANDA, Plano Decenal de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente que já tem inclusive um espaço validado. Em Pernambuco já 
existe uma escola de conselhos que pode dar apoio; 
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- A ligação do PNPI com o PMPI, no primeiro tem valores, metas e o PMPI estratégias e 
viabilidades. Do jeito como foi apresentado fica uma ligação forte. 

 

Inquietações/Sugestões: 

Ambigüidades em relação à educação infantil 

 - Tod@s estão acompanhando as ambigüidades em 
torno das políticas nacionais de educação infantil, há 
nesse momento grande possibilidade de avanço e de 
retrocesso. Educação é um sistema descentralizado. A 
atuação do Ministério é limitada pela autonomia dos 
estados e municípios. Há uma confusão entre políticas 
de educação infantil com políticas de primeira infância e 
de desenvolvimento infantil que pode levar a destituir o 
governo de poder da educação das crianças de 0-3...  
No âmbito da rede, há uma inquietação muito grande 
quanto à sub representação das políticas de cultura, 
esporte, proteção, saúde e desenvolvimento social. 
Então, no contexto da discussão no plano, nesse 
contexto em que há na sociedade um movimento de 
desobrigar o estado da educação, que é cara, com 
profissionais com formação especifica é importante não 
fragilizar o dever do estado no atendimento à educação 

infantil. A rede como rede não se posicionou quanto a creches domiciliares.  A Educação 
infantil integra a educação básica e conta com instrumentos de regulação próprios, no entanto 
é necessário o diálogo com políticas específicas, parceira de outras políticas, mas não é 
possível ser conivente com a ideia de que a educação vai resolver todos os problemas. É muito 
fácil pra sociedade voltar pra creche pra resolver todos os outros problemas (criança com 
desnutrição – creche, criança em situação de risco – creche) No PNPI, pelo fato de a educação 
estar mais presente dentro da rede, ficou muito claro o papel da educação infantil.  

-As creches saíram da assistência social crianças de 0-6 continuam com a necessidade de 
políticas sociais que a escola não vai e não deve suprir. 

-Um elemento novo é a creche em presídio. Nem toda creche em presídio é creche. É preciso 
conhecer mais, pra depois começar amadurecer o que é que é melhor... É uma infância que 
precisa ser cuidada. 

- concepção de educação infantil – o MIEIB, como único movimento especifico de educação 
infantil na Rede, entende que é dever do estado garantir o acesso das crianças pequenas à 
educação. Contribuir na construção de conceito de infância, educação infantil e etc. Parece 
que na rede não há consenso sobre a importância da educação infantil, há inquietação quando 
a rede não assinou o manifesto do MIEIB sobre as creches noturnas e domiciliares. Para o 
MIEIB é importante que a rede diga de fato qual é a sua compreensão, o movimento nacional 
está aqui. Há sérios riscos de precarizar a educação das crianças de 0 a três. 
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 - O debate parece uma volta à década de 80. 
Educação de 0-6, confusão total, qualquer 
lugar de criança é creche... Concepção de 
infância e educação permeou o dialogo para 
a escrita do Guia para a elaboração dos 
PMPI, como documento orientador, não 
privilegiar a educação que por si já esta 
privilegiada – reconhecimento da voz e do 
olhar das crianças. A propositura desse 
documento vai alem de uma política 
partidária, alem de qualquer momento 
político. Infância sendo referencia na 
perspectiva de inter-setorialidade e 
autonomia dos municípios, a partir dos 
planos municipais, um mapeamento do 
Brasil. 

- Sugestão: um colóquio para e com a rede 
para alinhamento sobre concepção de 
educação infantil. 

 

Sobreposição de ações, diálogo com outros 
planos 

Importância da explicitação sobre a sub 
representação de outros setores... Diversidade da rede.  Há um processo de mobilização de um 
GT de Saúde. Integralidade do plano sem perder de vista esse ponto. Não perder no discurso 
nem nos municípios. Não perder a capacidade de  articulação com outros fóruns e redes. O 
fórum nacional DCA tem capilaridade, tem que ter intencionalidade para se chegar próximo 
com pauta definida em outros espaços. Conselhos de direito tem força nos municípios. É 
necessário fortalecer a visibilidade pra saber onde focar. De que maneira potencializar a 
participação em outros espaços? Outro ponto é a respeito da inserção de parceiros 
estratégicos. Vídeos, plano de comunicação, como trabalhar esses vídeos, a voz das crianças, 
importante manter a interlocução com a ABMP. Para a rede firmar pautas políticas é 
necessário falar sobre todo o universo da primeira infância, para trazer os apoios políticos 
necessários. Trazer outro foco, outro olhar e criado no coletivo para saber o que será 
priorizado, tendo em vista que não dá para atuar em todas as áreas. 

 - Articular quem está fazendo o que e aonde?É necessário levar o plano avante, tem que 
haver uma linguagem comum, quem vai fazer o quê nesse processo dos PMPI, para não haver 
sobreposição e atropelamentos. Não há necessidade de fazer plano piloto, plano piloto em 
município não da certo, pois é muito especifico, o que em geral acontece é que no piloto há 
esforço concentrado e quando se expande no outro já não dá mais, já é diferente. É necessário  
traçar prioridades, quais são os mil municípios que serão os iniciais. Quais critérios serão  
utilizados?  



 

 

7 

 - A rede é muito plural, difícil haver consenso em tudo. 

- A pluralidade da rede é que dá a ela o nome de rede mas há um denominador comum que 
nos une: a defesa da primeira infância. Não é possível nem desejável que esse grupo  
estabeleça as estratégias de entrada... Não é necessário projeto piloto. O Guia está muito bem 
elaborado e dá abertura aos municípios para desenvolverem as suas políticas. 

- A rede é plural mas em relação a direitos da criança tem que ter consenso.  

- A melhor porta de entrada seria pelo Conselho de Direitos, isso está como uma indicação no 
Guia. Em relação à educação, o que está no plano é o que o MEC preconiza e que está posto 
em lei e diretrizes específicas. 

 

 

Recursos para implementação dos Planos 

-Só acontece o que está orçado. Necessidade de inserir as temáticas nos PPA, na LDO e LOA. 

 - Para implementação do plano há recursos no CONANDA. Deve ser feito um cronograma e 
estratégias de trazer isso a público. 
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Ano de eleições municipais 

-Pode ser um gargalo e uma oportunidade é importante transformar em oportunidade. Cobrar 
um  posicionamento político sobre a primeira infância. 

-Dicotomia entre risco e possibilidade: o que se quer é um plano de estado e não um plano 
para o próximo governo. Foi o que aconteceu com o PNPI: mudou o governo federal, mas a 
sociedade civil organizada foi lá no CONANDA e foi lá na Maria do Rosário. É esse o caminho 
para mobilizar nos municípios. 

-A prática diz que é um período difícil, os governos estão muito mais preocupados com a 
eleição e as prestações de conta. Administrativamente é um ano complicado. 
Orçamentariamente isso vai ter que articular com outras instancias. É necessário ter em mente 
essas questões e conhecer a realidade na qual se pretende incidir. 

-É importante cobrar e buscar nos programas de governo dos candidatos a inclusão da 
primeira infância. 

Sugestão: Vital redigir um documento sobre as questões aqui abordadas com orientações 
gerais. 
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Após a Roda, Luzia Lafitte, IFAN, falou à plenária sobre o papel do Grupo Gestor, segundo o 
Regimento da Rede e, neste momento, as organizações que integraram o Grupo declararam 
sua intenção de continuar ou não. Foram três as organizações que afirmaram não ser possível 
continuar: a UNDIME, o CECIP, o Instituto Zero a Seis (havia mandado a posição por email); a 
ABEBÊ e o Pró-Diabéticos haviam sinalizado dificuldade em estar presente nos eventos. As 
outras: Aliança pela Infância, IPA, OMEP/BR, IFAN e a AELTC confirmaram o desejo de 
continuar no Grupo. O Instituto C&A e o PIM, embora não tivessem podido comparecer à 
reunião enviaram por escrito uma manifestação de desejo de permanecer, justificando-a. 
Ficou definido que as organizações que desejassem se candidatar se apresentariam no 
segundo dia, quando procederíamos às eleições. 

Em seguida, Maria Thereza abordou a forma de trabalho da Rede, destacando o GT como o 
instrumento principal. A formação dos GT se dá na medida em que surge na Rede uma 
demanda de posicionamento ou de aprofundamento sobre temas que estão mobilizando a 
sociedade relacionados aos direitos da primeira infância, ou que sejam visto como estratégicos 
pela Rede. Assim, no momento existem os seguintes GT: acompanhamento do PNPI, 
elaboração do Guia para implementação dos PMPI, Ensino Fundamental de 9 anos, Inclusão, 
Saúde. Houve uma mobilização sobre as questões relacionadas à educação infantil: creches 
domiciliares, avaliação, mas não chegou a se constituir um grupo. Cada um destes Grupos está 
em um momento de desenvolvimento e de produção. A idéia agora é trabalhar nos temas em 
que a RNPI deseja incidir politicamente e naqueles que dizem respeito ao melhor 
funcionamento da Rede e, caso seja consenso, criar GT para dar continuidade à proposta. 
Desta forma, sugere-se para a continuidade dos trabalhos na  Assembléia a organização de 
grupos sobre os seguintes temas: 
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Incidência política: 

 Educação 

 Inclusão 

 Proteção 

 Saúde 

 Comunicação 

 Sustentabilidade da Rede 

 

Os GT em funcionamento - PNPI, PMPI e EF de 9 anos 
permanecem com os mesmos membros até a finalização das 
ações e não serão objeto de trabalho nesta Assembléia.   

 

Apresentação dos relatos dos Grupos: 

Incidência Política: 

1. Educação: Componentes - Angela (F.E.Waldorf), Gustavo (convidado da Secretaria 
Executiva). Isabela (Luz e Lápis), Marcia (Pastoral da Criança), Maria Luzinete (Rede de 
Creches Comunitárias), Maria Thereza (Secretaria Executiva/Avante), Marlene (MIEIB), 
Monica (Avante), Ordália(UFMS), Vilmar(Undime) e Vital(SecretariaExecutiva). 

Escolheu-se o sub tema Avaliação em Educação Infantil em vista do debate atual em torno da 
aplicação do ASQ para avaliar o desenvolvimento infantil na creche. A Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, da Presidência da Republica - SAE, pretende aplicar o instrumento ASQ - Ages and 
Stages Questionnnaire, norte-americano, com adaptação a ser feita no Brasil e já em uso pela 
Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro. Os Ministérios da Educação, da Saúde e 
do Desenvolvimento Social, diversas instituições e especialistas e a própria RNPI já se 
pronunciaram contra o uso, pelo Brasil e no Brasil, desse instrumento bem como de outros 
instrumentos que visem avaliar a criança e seu desenvolvimento. O problema, no entanto, 
ainda não está resolvido. 

Considerando que a RNPI é uma instância de informação e mobilização social e política na 
defesa dos direitos da criança, ela pode cumprir um papel importante no bom 
encaminhamento dessa questão. Para isso, além dos itens postos na Carta ao Ministro da 
Educação já enviada e com cópia para a Ministra da Secretaria de Direitos Humanos, pensou-
se em fazer um vídeo em que especialistas debatessem o assunto. Daí a presença do Gustavo 
(Brasília), com o apoio técnico e logístico de Lenon da Oi Kabum!¹ (Salvador). 

 

¹Oi Kabum! é um conjunto de Escolas de Arte e Tecnologia para jovens mantida pelo Instituto Oi Futuro nas cidades de Recife, Rio 
de Janeiro, Salvador e Belo Horizonte. Na Oi Kabum! os jovens são formados em Design Gráfico, Web Design, Áudio Design, 
Computação Gráfica, Vídeo e Fotografia. 
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As falas dos participantes do Grupo foram gravadas e serão editadas em vídeos a serem 
postados no Site da RNPI e postos à  disposição de outras Redes e instituições que o desejem, 
bem como no Youtube. 

Síntese das idéias apresentadas pelos participantes do Grupo: 

- Em vez de avaliar as crianças ou seu "desenvolvimento", o que deve ser avaliado é a oferta da 
educação infantil: a politica, as propostas curriculares e pedagógicas, os espaços, os tempos, 
os materiais, a qualificação e as condições de trabalho dos professores, a alimentação e o 
transporte escolar, etc. 

- O que pode ser entendido como avaliação do desenvovlimento da criança é o que diz a LDB: 
acompanhamento individual de seu desenvolvimento não com vistas a aprovação ou 
promoção, mas para atender da melhor forma possível suas necessidades, atendendo a 
individualidade ou particularidade de cada criança e respeitando a diversidade entre elas. 
Testes universais e resultados agregados se concentram em aspectos gerais ou comuns e são 
insensíveis ao particular de cada criança. 

- A aplicação de instrumentos de avaliação tende a estigmatizar, a rotular as crianças, com 
todas as consequências negativas para seu desenvolvimento e formação. Além disso, os 
resultados são muito usados para comparar crianças, turmas, escolas, municípios, estados, 
países... 

- Não há razão nem necessidade de adotar instrumento de avaliação estrangeiro, quando 
existe produção acadêmica e técnica de alta qualidade no Brasil adequada à nossa realidade e 
necessidade. Temos os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, os 
Indicadores de Qualidade da Educação Infantil, para citar apenas os documentos nacionais, 
produzidos pelo MEC, com participação ampla de instituições e pessoas especialistas na área. 
Esses instrumentos visam a avaliar a oferta ou as condições de desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças nos estabelecimentos de educação infantil. E é sobre elas que se 
deve concentrar o esforço de melhoria da qualidade por parte do Poder Público. 

- Antes de adotar e aplicar um instrumento de avaliação do desenvolvimento infantil é 
necessário debater e tornar claro o próprio conceito de desenvolvimento da criança - sempre 
contextualizado na cultura, no ambiente familiar e social e nas oportunidades que são dadas à 
criança. 

- Ademais, em relação ao desenvolvimento infantil o Ministério da Saúde tem indicadores para 
acompanhá-lo e a monitorar as condições da saúde na Caderneta da Criança. Quanto ao 
acompanhamento no âmbito familiar  há também indicadores construídos pela Pastoral da 
Criança para acompanhar a saúde e o desenvolvimento da criança na família, que têm 
reconhecimento internacional. 

 

2. Inclusão: Componentes: Sandra Campos (Escola de Crianças Surdas Rio Branco), 
Valéria Aguiar (CPPL), Edna Fernandes (OMEP/Natal) 

 

Síntese das idéias apresentadas pelos participantes:  
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- Resgate do grupo já formado, rever a possibilidade de participação de novas instituições 
interessadas; 

- Retomar o Plano de Trabalho previamente apresentado por Lucio (Inclusive) já aprovado 
como coordenador do GT; 

- Levantamento das Políticas Públicas vigentes; 

- Pesquisar, dentro dos segmentos representados, a princípio,  quais são os diferentes 
posicionamentos políticos que direcionam os trabalhos educativos. 

- Todo o trabalho deve ser direcionado pelo que orienta o PNPI.   

 

3. Proteção: Componentes: Márcia Ferreira (Fundação Xuxa Meneghel), Angélica Goulart 
(Fundação Xuxa Meneghel), Edson Cordeiro (SFB),  Luzia Lafitte (IFAN),  Lesli Oliveira 
(Semana do Bebê), Ana Oliva (Secretaria Executiva RNPI/Avante). 

- As redes de proteção estão fragilizadas. Mesmo com boas iniciativas nas áreas de educação e 
saúde. Um exemplo são os Conselhos Tutelares – 98% dos municípios têm representação de 
conselhos tutelares: trocas políticas para preencher esse quadro, má formação. Os municípios 
não garantem estrutura básica para o funcionamento de atendimento: formação continuada, 
instalação com aparelhagem básica (telefone, computador em rede), transporte. Como é o 
sistema de acompanhamento? O Programa Disque 100 aumentou consideravelmente o 
número de denúncias, mas quais os encaminhamentos após as denúncias? Se a criança é 
prioridade, tem que haver uma forma de atendê-la com urgência. O próprio programa fez 
ajustes para garantir a urgência desse atendimento. É necessário trazer esta realidade para o 
conhecimento geral: como sugestão aponta-se a possibilidade de em um programa televisivo, 
TV aberta, construir um programa em série sobre a realidade dos Conselhos Tutelares. 
Tentativa de intervir e garantir mais do que “mostrar” um aparelho que não funciona, mas que 
pode e tem inúmeras formas de funcionar atingindo objetivos importantes: através 
inicialmente da denúncia, ter qualidade na escuta, no encaminhamento e na orientação as 
famílias, acompanhar esses processos, propor práticas positivas de educação. 

- Discussão sobre a Lei contra castigos físicos. Deve-se convencer a todos de que há 
possibilidade da formação de uma sociedade menos violenta, a partir de práticas 
educativas/positivas. A grande e polêmica “bandeira” da Lei: Castigo físico-corporal é 
violência - nenhuma criança poderá sofrer castigos físicos corporais e humilhantes no seu 
processo educativo. A Lei diz da relação não somente dos pais e outros familiares, mas de 
qualquer adulto em relação à criança. 

- Salienta-se a importância de ações dirigidas à família, o exemplo da Costa Rica é citado – 
trabalho importante e de sucesso com a família. 

- Importante fomentar a participação infantil como prática, quando bem trabalhada, de 
colaborar para mudança do quadro de violência nos espaços de convivência: casa, escola, rua, 
comunidade.  
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Síntese das idéias apresentadas pelos participantes: 

- Nos Planos Municipais privilegiar a abordagem preventiva na área de Proteção em todas as 
instâncias: família, comunidade, áreas urbanas, instituições. 

- Fomentar as redes de proteção local. 

- Investir na Formação de Gestores: família, educação, saúde e assistência (novas práticas - 
notificações). 

- A violação é transversal. 

 

Sugestão: Violação de Direitos – Enfretamento da violência – Construção de uma agenda 
positiva - merece um GT na RNPI. 

 

4. Saúde: Componentes: Neilza Buarque (Visão Mundial), Leny Trad (FASA/ICS), 
Alessandra Françoia (Criança Segura) e Flavio Debique (Plan). 

A discussão partiu da proposta elaborada e compartilhada em Rede Nacional, para averiguar 
se havia discordância, adendos ou nova proposta. Foi feita uma leitura coletiva, a fim de ter 
um conhecimento único do que estava sendo proposto. Desta maneira surgiram os seguintes 
comentários: 
  
O PNPI deve contemplar o tema do acidente na infância devendo constar do texto esta 
preocupação e necessidade: 

- Importância do tema da paternidade responsável. Não é possível focar o tema da saúde     
materno-infantil na adolescência sem abordar aquele tema. 

- Necessidade de incluir mais especificamente o tema do envolvimento da comunidade, familia 
na abordagem do tema saúde. 

Conclusões: as sugestões foram aceitas e no primeiro caso, Alessandra ficou de agregar um 
texto e propor ações relacionadas à prevenção de acidentes. Em relação ao tema da 
paternidade responsável, Flávio se comprometeu em fazer o devido ajuste na proposta. 

 

5. Comunicação: Componentes: Nayana Brettas (Instituto Brasil Leitor), Ivani Nacked 
(Instituto Brasil Leitor), Giovana Souza (Aliança pela Infância), Maria Cristina Bó 
(CIESPI), Ligia Cabral (AELTC),  Milla d’Ávila Schaun (Secretaria Executiva RNPI/Avante) 

O grupo faz as seguintes recomendações sobre o Plano de Comunicação da RNPI: 

- Sistematizar e divulgar os critérios das informações que serão compartilhadas por meio das 
ferramentas: agenda, calendário, boletim. 

- Agilizar a elaboração de um manual que indica as formas de uso do e-group. 

- Necessidade de um modelo de relatório institucional da Rede para que se consiga ter um 
olhar mais abrangente para a participação dos eventos. 
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- O grupo sugere a inserção no Plano da oficialização das Assembléias. Fato que já vem sendo 
feito, mas não está no Plano. 

- Informações que devem constar do kit de chegada que as instituições recebem ao serem 
inseridas na Rede: a) orientação para que esta instituição saiba da necessidade de 
disponibilizar sua Assessoria de Imprensa para divulgar as notícias da RNPI; b) que sejam 
aperfeiçoadas as orientações para o uso do selo nos sites institucionais. 

- Necessidade de explicitar o significado de: “um documento de referência com 
posicionamento institucional”, expressão que consta do Plano. 

- Elaborar critérios e a divulgação destes para inserção dos vídeos e fotos na galeria do site da 
RNPI. 

- Contratar uma Assessoria de Imprensa para a Rede. 

- Importância do mailing segmentado previsto no eixo das ações estruturantes. 

- O grupo indica a revisão ortográfica do relatório anual. 

 

6. Sustentabilidade: Componentes: Célia Aguiar (Fundação Arcor/Equidade para a 
Infância), Rodrigo Puerta (OMEP/BR), Viviane Aparecida da Silva ( Instituto Maristas)) e 
Monica Xavier (Instituto Alana) 

O grupo fez as seguintes sugestões: 

- Cobrar taxa de associação dos membros mediante a concessão do Selo de 
participação na Rede, o que daria credibilidade à instituição associada. 

- Pedir reciprocidade dos membros: aquele que patrocinar a impressão de algum material terá 
sua marca divulgada no mesmo. 

- Aproveitar infraestrutura de parceiros para a realização dos eventos futuros, o que diminuiria 
em muito os custos. 

- Programar eventos futuros com certa antecedência e pedir patrocínio a empresas aéreas. 

- Criar uma área de captação de recursos. 
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Plenária sobre a apresentação dos grupos: 

 
INCIDÊNCIA POLÍTICA 

a) Educação:  

- Discussão centrou-se em avaliação por conta do contexto: há uma discussão acerca 
do uso de instrumentos de avaliação do desenvolvimento infantil em instituições de 
educação infantil e o debate está não só dentro dos órgãos governamentais como 
entre organizações da sociedade civil, movimentos e associações.  A plenária enfatiza a 
necessidade de avaliação da oferta, das condições de aprendizagem e 
desenvolvimento, recomendando a utilização dos Indicadores de Qualidade na 
Educação infantil. Destaca que não se está contra a avaliação mas que ela seja utilizada 
como acompanhamento. Salienta que o conceito de desenvolvimento infantil é 
complexo e há que levar em conta diferentes fatores culturais e individuais que nem 
sempre são levados em conta – reduzindo-se o olhar para a criança e empobrecendo o 
processo pedagógico; outro aspecto abordado foi sobre a utilização de Instrumentos 
estrangeiros: o Brasil tem produção teórica e pratica e não precisa de importação nem 
tradução de instrumentos. Vale ressaltar que, no início de 2011, o Ministério da  
Educação convocou um seminário  sobre expectativas de aprendizagem. Na ocasião foi 
explicitado que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil não há 
indicação de expectativas de aprendizagem, o termo sequer aparece; os técnicos e 
especialistas participantes debateram o tema e recomendaram que a definição de 
expectativas de aprendizagem da criança na educação infantil poderia recair em 
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instrumentos avaliativos como o que está sendo utilizado no Rio de Janeiro e que isso 
não era recomendável. 

A situação no Rio de Janeiro é preocupante na medida em que embora não haja 
consenso entre educadores da própria rede municipal sobre a validade do instrumento 
que está sendo utilizado e mesmo com toda a reação que despertou entre diferentes e 
importantes atores sociais, o processo segue acontecendo e já se fala em outros 
instrumentos que avaliariam, por exemplo, agressividade (sic) e já se observa em 
algumas instituições atividades treino para o desempenho das crianças pois cada 
creche recebe um boletim, eles tem notas. Indica-se a necessidade de se pedir uma 
audiência com a Secretária de Educação do município do Rio de janeiro para um 
posicionamento claro e aberto, já que em seminários para apresentação do 
instrumento não tem havido espaço para debate, o  questionário é apresentado de 
uma forma muito suave como se fosse um instrumento muito construtivo. 

Outro ponto de discussão foi a idade de corte para entrada no Ensino Fundamental: 
em que pese haver orientação do MEC e uma indicação do Conselho Nacional de 
Educação para que esta seja 6 anos completos até 31 de março do ano da matrícula, 
em vários estados e municípios, com o apoio do MP, tem se observado o ingresso de 
crianças de 5 anos. A RNPI, pelo seu GT do EF de 9 anos, já se posicionou 
alinhadamente com as recomendações do MEC e do CNE. Inclusive os spots de rádio 
que vão ser veiculados abordam o tema. Destaca-se ainda que na meta 1 do PNE foi 
feita uma redação para garantir que as crianças de 4 e 5 anos permaneçam na 
educação infantil, o que é da maior importância já que em muitos lugares as crianças 
de 4 e 5 anos estão sendo transferidas para classes em Escolas de Ensino Fundamental, 
permanecendo em Centros de Educação Infantil apenas as de 0 a 3 anos. É importante 
garantir a unidade de concepção da educação infantil e a continuidade do 
atendimento de 0 a 5 anos. Esta situação indica uma outra frente de atuação na 
educação infantil. Foi lembrado que dada a ambigüidade da escrita da lei, que é um 
dos fatores responsáveis por diferentes interpretações da mesma, a situação é 
complexa e pode requerer uma Emenda Constitucional o que torna o processo longo e 
custoso. 

 

b) Proteção:  
A apresentação do Grupo suscitou muitas idéias e houve ampliação do leque de discussão. 
Inicialmente lembrou-se que há, no âmbito da Presidência, um plano: Brasil protege suas 
crianças. Sugere-se que a RNPI recomende a SDH para explicitar mais as questões tal como foi 
feito no PNPI. Este é citado mas não há um detalhamento.  

Foi mencionada a importância de uma aproximação maior com o Judiciário. A FMCSV 
lembrou a parceria com a ABMP e a possibilidade de se ter uma mesa sobre a primeira 



 

 

17 

infância no Simpósio que ocorrerá em maio próximo. Seria interessante que a Rede 
ajudasse a pautar a primeira infância nesse espaço; 

Abordou-se ainda a formação, ou a sua ausência, de outros atores do Sistema de 
Garantia dos Direitos e responsáveis pela formação das crianças: Conselheiros 
Tutelares, professores e famílias. Em relação aos Conselheiros percebe-se uma 
precariedade na formação desses agentes o que muitas vezes resulta em conflito e 
desautorização da família. A necessidade de formar é permanente e com a possível 
aprovação do PL7672 sobre Castigos físicos e humilhantes poderão surgir situações 
mais difíceis. É preciso preparar o terreno para que se ofereçam alternativas às 
famílias para que não se reverta apenas em punição para a família ou mesmo em 
desautorização. Foi lembrado que já estamos vivendo um momento em que por razões 
diversas há uma tendência, que atravessa os limites dos estratos sociais, à 
desmobilização e falta de assunção do papel da família. Afortunadamente tem havido 
uma crescente conscientização sobre a criança como sujeito de direitos, no entanto a 
dimensão do dever tem estado encoberta e nebulosa na educação das crianças, 
resultando muitas vezes na desobrigação mencionada. Daí a necessidade de se dar 
outros modelos, de formar para o diálogo. Neste sentido foi lembrado que também os 
professores têm dificuldade em lidar com aspectos do comportamento das crianças 
pequenas e ainda há aqueles que usam a privação de atividades, i.e. tirar o recreio, 
como solução. Ao mesmo tempo, foi ressaltada a existência de pesquisas muito 
interessantes no país sobre desenvolvimento moral, inclusive com metodologias bem 
construídas que poderiam ser utilizadas na formação destas pessoas. 

  

c) Inclusão:  
A apresentação evidenciou as dificuldades de encaminhamento no GT já formado sobre o 
tema. Foi sugerido que o GT retomasse o trabalho com as organizações que haviam se inscrito 
e com o plano de trabalho proposto pela Inclusive- organização que ficou na coordenação do 
GT- focassem nas questões relacionadas à inclusão na educação formal e na medida em que 
fossem construídos os consensos e explicitados os dissensos, socializassem com toda a Rede 
para encaminhamentos posteriores. Foi recomendado ainda que o Grupo usasse o PNPI como 
referência, alinhando-se à política nacional de educação que norteia a área e que dispõe sobre 
a inclusão. A política nacional de educação infantil foi a base para o capítulo de educação do 
PNPI. 
O Decreto ...  assinado pela Presidente Dilma sobre o tema da inclusão foi citado e embora 
houve divergência a respeito. Para alguns pode significar o reconhecimento de especificidades 
mas foi salientado que o que está em jogo de fato é a questão de recursos e corremos o risco 
de um retrocesso e a retomada de questões que se consideravam superadas.  Finalmente 
destaca-se que embora seja válido e importante retomar o PNPI e as orientações da política 
nacional de Educação, é importante um olhar cuidadoso sobre a realidade da escola pois os 
professores precisam de apoio e formação para evitar que a inclusão seja uma exclusão 
mascarada. Ela deve significar aprendizagem e socialização e não uma participação formal e 
figurativa.  
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d) Saúde:  

A plenária referendou a sugestão do grupo de trazer os pais para o tema do GT, abordando a 
questão da paternidade responsável e colaborando para uma assunção do papel pelos jovens. 
Ressaltou-se a necessidade de difundir experiências bem sucedidas, i.e. a Casa de Parto da 
Monte Azul, disseminar estudos a exemplo do que a Pastoral da Criança fez sobre implicações 
dos cuidados com os primeiros 1000 dias do bebê e de usar recursos de comunicação para 
chegar mais perto da população que se pretende atingir que é a de mães e pais adolescentes. 

Houve uma sugestão de ampliar o foco do GT para além da adolescência, mas o argumento de 
manter o foco nesta faixa etária se sustenta pela permanência de altas taxas de mortalidade 
materno infantil entre as adolescentes, enquanto houve redução significativa nas outras faixas, 
permitindo inclusive que se atingisse o objetivo do milênio.  

Foi lembrado que há na RNPI algumas organizações que podem colaborar muito com o GT, 
caso ainda não façam parte dele, a exemplo do Ministério da Saúde com a Rede Cegonha, da 
Estratégia Brasileirinhos e Brasileirinhas.  

Finalmente ressaltou-se que há pouco diálogo entre as diversas áreas que atuam e têm 
responsabilidade com a primeira infância e que a discussão das especificidades fica restrita a 
cada uma das áreas não integrando a formação de todos que deverão atuar.  

 
e) Comunicação: 

A plenária validou e reafirmou o trabalho e os instrumentos de comunicação que vem sendo 
utilizados pela RNPI e as conclusões que o grupo apresentou. Foram enfatizadas a necessidade 
de difundir informações para diferentes públicos o que significa diversidade de portadores e o 
compromisso de todas as organizações com a comunicação de interesse da Rede. Ressaltou-se 
a dificuldade de chegar na grande imprensa/mídia de massa. 
Embora se reconheça este aspecto como uma necessidade, houve manifestações sobre o 
quanto a comunicação demanda em termos de tempo das pessoas e das organizações e estas 
estão já muitas vezes sobrecarregadas. 

 

f) Sustentabilidade 
Em que pese a premência do tema e a variedade de sugestões, a plenária ponderou a 
dificuldade de viabilização. 
1 - Doações e contribuições que fossem feitas à Rede ou venda de produtos significaria a 
criação de um Fundo e a necessidade de um CNPJ para a Rede o que não é desejável. Doações 
e contribuições teriam que ser feitas à organização eleita para a Secretaria Executiva o que 
também não é desejável. 
2 - Pagamento de mensalidades pelas organizações integrantes da Rede: muitas são 
impossibilitadas pela sua natureza, i.e. Ministérios, Universidades entre outras. Dificilmente 
conseguiríamos uma forma equilibrada e justa. 
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Foi ressaltado que o conceito de sustentabilidade da RNPI se fundamenta no papel social, se 
ela não tem esse peso social, esse impacto político e o olhar positivo não vai conseguir os 
recursos. 
Uma possibilidade citada relaciona-se ao funcionamento dos GT: pensar a captação de recurso 
para o tema do GT. Um exemplo foi o do GT dos PMPI em que o UNICEF aportou recursos para 
a elaboração. Sugere-se que esta possibilidade seja aprofundada pelos grupos. 

 

g) Encaminhamentos: 

- Formação de um GT educação com foco nas questões de avaliação: CECIP (Anna Rosa 
Amâncio), UFMS (Ordália Almeida), Luz e Lápis (Isabela Guimarães), UNDIME (Vilmar 
Klemann), Secretaria Executiva (Vital Didonet), Avante (Mônica Samia), Associação 
Comunitária Monte Azul (Renate Keller), Rede de Educação Infantil do Rio de Janeiro e MIEIB 
(Maria Luzinete).  

- Realização de um Colóquio sobre avaliação em Educação Infantil no Rio de Janeiro;  

- Seminário sobre concepção de  Educação Infantil com o apoio do MEC; 

- Formação de um GT Proteção: IFAN (Luzia Torres), Fundação Xuxa Meneghel (Angélica 
Goulart e Márcia Ferreira), Avante (Ana Oliva), CIESPI (Maria Cristina Bó), AELTC (Ligia Cabral), 
Semana do bebê (Leslie Oliveira).  

- Fazer um vídeo sobre o tema para educadores e familia para ser usado em formações.  

- Organizar uma publicação sobre o tema. 

- Manter contato e aproximação com a ABMP. 

- Apreciação de Broken - O Movimento 

- Procurar ampliar a reflexão sobre esses temas para formações universitárias 

- Fazer spots sobre Direitos da Criança. 

- Sustentabilidade: Este tema deverá ficar a cargo do Grupo Gestor e Secretaria Executiva, com 
a possibilidade de criar um sub-grupo para tratar do tema e de buscar novos financiadores que 
tenham alinhamento com os princípios da RNPI. 

-Seminários para sensibilizar o empresariado sobre a importância de financiar projetos para a 
primeira infância. 
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GUIA PMPI: 

Elaborar e enviar carta, plano e guia para: 

- Conanda: conseguir encaminhar com o Conanda a disseminação com os CMDCA;  

- SDH: pedir que se envolva com os estados; 

- Frente Parlamentar: encaminhar o mesmo assunto 
para as comissões parlamentares dos estados 
(assembléia legislativa). 

 

Comunicação e disseminação: 

 - Mesa de socialização dos GT da RNPI na Semana do 
Bebe de Canela. 

-Sugerir Mesa sobre primeira infância no Simpósio da 
ABMP. 

 

 

 

 

 

 

Eleição do Grupo Gestor 2011-2013:  

Foram eleitas/reeleitas as seguintes organizações: 

 

- C&A - CIESPI 

- IFAN - Criança Segura 

- AELTC - UFMS 

- IPA - PLAN 

- Aliança pela Infância - Federação das Escolas Waldorf 
(suplente) 

- PIM - Rede Comunitária de Educação Infantil 
do Rio de Janeiro (suplente) 

- OMEP/BR  

 


